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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 41ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE SETEMBRO DE 2011, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e trinta e cinco minutos do dia quinze de setembro de dois mil e onze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lucia Vânia, Presidente da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Delcídio do Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Acir Gurgacz, Antônio Carlos Valadares, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Francisco Dornelles, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Demóstenes Torres, José Pimentel, Wellington Dias, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Geovani Borges, Reditario Cassol e Jayme Campos. Deixam de comparecer os demais Senadores. A Presidente declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 40ª Reunião, que é aprovada. A presidente comunica o recebimento do Ofício nº 182/2011, da assessoria parlamentar do Ministério da Integração Nacional, com listagem das obras com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional e de suas entidades vinculadas, com programação de aportes orçamentários para o período 2011-2014 e que os valores informados tratam exclusivamente do orçamento do governo federal. A Presidente comunica ainda o recebimento dos seguintes convites: - o Presidente-executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários – ANTF, Rodrigo Vilaça, convida para participar no pavilhão brasileiro da Railway Interchange 2011, da feira norte-americana do setor metroferroviário, que acontecerá de 18 a 21 de setembro de 2011, em Minneapolis, Minnesota, Estados Unidos. O Diretor Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração – IBRAM, Paulo Camillo Vargas Penna, convida para a sessão solene de abertura do 14º Congresso Brasileiro de Mineração e à Exposição Internacional de Mineração – EXPOSIBRAM 2011, no dia 26 de setembro de 2011, às 11 horas, em Belo Horizonte - MG. A Diretora executiva da Íntegra Brasil, Clementina Moreira Alves, convida para abertura do XII Seminário Nacional de Petróleo e Gás Natural no Brasil: desafios e oportunidades, a realizar-se no dia 29 de setembro de 2011, às 9 horas, no auditório do Interlegis no Senado Federal. Em seguida, dá-se início à deliberação das matérias constantes da pauta. ITEM 1 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2010, de autoria do Deputado Betinho Rosado, que “Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo que o fornecimento e a instalação dos equipamentos de medição associados à tarifação do serviço prestado correrão a expensas da concessionária”. A Presidente concede a palavra à Relatora “ad hoc”, Senadora Vanessa Grazziotin, para suas considerações. Usa da palavra para discutir a matéria o Senador Walter Pinheiro. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto. ITEM 2 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2010, de autoria do Deputado Alberto Goldman, que “Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Acir Gurgacz, para fazer a leitura do Relatório. Durante a discussão da matéria, o Relator, Senador Acir Gurgacz, apresentou seis emendas ao Projeto. Encerrada a discussão foram aprovados o Projeto e as Emendas nºs 1 a 6 – CI. ITEM 9 – REQUERIMENTO Nº 49, DE 2011-CI, de autoria dos Senadores Blairo Maggi, Jayme Campos e Lúcia Vânia, que “Com fundamento no regimento Interno do Senado Federal, requeremos ao Ministério de Minas e Energia informações sobre resultados de trabalhos desenvolvidos pela Petróleo Brasileiro S.A – PETROBRAS, nos Estados de Mato Grosso e Goiás, relacionados à pesquisa de petróleo e gás natural.” A matéria é aprovada. ITEM 5 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, DE 2010, de autoria do Senador Romeu Tuma, que “Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), com o objetivo de estabelecer a obrigatoriedade da realização de estudos geológicos, geotécnicos e topográficos, prévios, para a construção de qualquer espécie de edificação em encostas de morros, montanhas, maciços, terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação e em outras áreas do gênero, comprovadamente de risco.” A Presidente designa o Senador Walter Pinheiro como Relator “ad hoc” para a matéria. É aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, na forma da Emenda nº 01 – CI (Substitutiva). ITEM 3 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2009, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que “Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos.” A Presidente concede a palavra ao Relator Senador Waldemir Moka, para fazer a leitura do Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, pela aprovação do Projeto, com a Emenda nº 01 - CI. A Presidente concede a palavra ao Senador Jayme Campos. ITEM 8 – OFÍCIO “S” Nº 17, DE 2010, de autoria da Prefeitura Municipal de São Carlos - SP, que “Encaminha ao Senado Federal, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004 (parceria público-privada), documentação pertinente aos estudos, informações e demonstrativos relativos ao cumprimento, por parte do Município de São Carlos, dos limites e parâmetros estabelecidos na citada Lei, referente ao processo de contratação de parceria público-privada para a execução de serviços de limpeza urbana e atividades correlatas, na modalidade de concessão administrativa.” A Presidente designa o Senador Ricardo Ferraço como Relator “ad hoc” para a matéria. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, para que esta Comissão tome conhecimento do Ofício “S’ nº 17, de 2010 e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda. ITEM 7 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 223, DE 2008, de autoria do Senador João Pedro, que “Altera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, para introduzir mudanças no licenciamento ambiental de empreendimentos que utilizam carvão mineral como combustível em seus processos industriais.” A matéria é adiada. ITEM 8 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 68, DE 2011, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, que “Altera disposições da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, para incluir os Estados que integram a SUDENE e o prazo de vigência do Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento de Infraestrutura da Indústria Petrolífera- REPENEC”. A matéria é adiada. ITEM 9 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 362, DE 2011, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Autoriza o Poder Executivo a encampar os portos fluviais.” A matéria é adiada. ITEM 10 – REQUERIMENTO Nº  , DE 2011-CI, de autoria do Senador José Pimentel, que “Requeiro, nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam convidados para participar Ciclo de Audiências Públicas Conjuntas da Comissão de Assuntos Econômicos e da Comissão de Serviços de Infraestrutura, para debater a repartição dos royalties do petróleo entre os entes da Federação Brasileira, os seguintes senhores: Edson Lobão, Ministro de Estado das Minas e Energia; Eduardo Campos, Governador do Estado de Pernambuco; Marcelo Déda, Governador do Estado de Sergipe; Renato Casagrande, Governador do Estado de Espírito Santo;Sérgio Cabral, Governador do Estado do Rio de Janeiro; Paulo Roberto Ziulkosky, Presidente da Confederação Nacional dos Municípios; Wellington Dias, Senador da República pelo Estado do Piauí; Vital do Rêgo, Senador da República pelo Estado da Paraíba; Alceu Moreira, Deputado Federal; Representante do IPEA” A matéria é adiada. A Presidente coloca o ITEM ÚNICO – EXTRA-PAUTA em votação: REQUERIMENTO Nº 52, DE 2011-CI, de autoria do Senador Walter Pinheiro que “Nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do Regimento Interno deste Senado, requeiro a realização de Audiência Pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, com vistas a instruiir o Projeto de Lei do Senado n.º 362, de 2011, com a participação do seguintes representantes: - Ministério dos Transportes – Dr. Marcelo Perrupato – Secretário Nacional de Políticas de Transporte; - DNIT – Dr.  Adão Magno Marcondes Proença – Diretor de Infraestrutura Aquaviária; - Representante da ANTAQ; - Representante da Secretaria de Portos – SEP/PR; e, - Representantes dos Portos Delegados – AM/PA/SC.”A matéria é aprovada. Durante a discussão da matéria o Senador Walter Pinheiro solicitou a retirada dos Representantes dos Portos Delegados – AM/PA/SC e acrescentou Representante da Superintendência Estadual de Navegação, Portos e Hidrovias do Governo do Amazonas. O Senador Geovani Borges solicita que seja consignado o voto sim ao Projeto de Lei da Câmara nº 166, de 2010, e o voto sim as Emendas nº 01 a 6 ao Projeto de Lei da Câmara nº 166, de 2010. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às dez horas e quarenta e cinco minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Bom dia a todos e a todas aqui presentes!
Havendo número regimental, declaro aberta a 41ª Reunião Ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 40ª Reunião.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovada.

Há comunicados a fazer.

Comunico o recebimento do Ofício nº 182, de 2011, da Assessoria Parlamentar do Ministério da Integração Nacional, com listagem das obras com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), sob a responsabilidade do Ministério da Integração Nacional e de suas entidades vinculadas, e com programação de aportes orçamentários para o período 2011-2014. Os valores informados tratam exclusivamente do Orçamento do Governo Federal.

Comunico ainda o recebimento de correspondência da Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB), informando que, nos dias 7 e 8 de julho de 2011, foi realizado o VI Congresso, com a eleição e posse da nova Diretoria, disponibilizando o seu e-mail e endereço para informações e solicitações desta Comissão.

Eu gostaria que os Srs. Senadores prestassem atenção aos convites que lerei em seguida, para ver se V. Exªs desejam estar presentes em um desses eventos.

O Presidente Executivo da Associação Nacional de Transportadores Ferroviários (ANTF), Rodrigo Vilaça, convida-nos a participar, no Pavilhão Brasileiro, da Feira Norte-Americana do Setor Metroferroviário, que acontecerá, de 18 e 21 de setembro de 2011, em Minneapolis, Estados Unidos.

O Diretor-Presidente do Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram), Paulo Camillo Vargas Penna, convida para a Sessão Solene de Abertura do 14º Congresso Brasileiro de Mineração e para a Exposição Internacional de Mineração, no dia 26 de setembro de 2011, às 11 horas, em Belo Horizonte, Minas Gerais. Será realizado um seminário sobre mineração, em Belo Horizonte. Os Srs. Senadores, se estiverem interessados em participar, devem comunicar à Secretaria desta Comissão.

A Diretora Executiva da Íntegra Brasil, Clementina Moreira Alves, convida para a abertura do XII Seminário Nacional de Petróleo e Gás Natural no Brasil: Desafios e Oportunidades, a realizar-se no dia 29 de setembro de 2011, às 09 horas, no auditório da Interlegis, no Senado Federal.

Passemos, agora, à apreciação da pauta.

ITEM 1

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 42, DE 2010

Acrescenta parágrafo único ao art. 13 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, estabelecendo que o fornecimento e a instalação dos equipamentos de medição associados à tarifação do serviço prestado correrão a expensas da concessionária.

Autoria: Deputado Betinho Rosado.
Relatoria ad hoc: Senadora Vanessa Grazziotin.
Relatório: pela aprovação do projeto.

Observações: 1 - A matéria ainda será apreciada pelas Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania; e Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última a decisão terminativa.

2 - A matéria constou da pauta das reuniões dos dias 28/04 e 12/05/2011.

3 - Em 04/08/2011, foi designada Relatora ad hoc a Senadora Vanessa Grazziotin, foi lido o Relatório, e foi concedida vista ao Senador Walter Pinheiro.

Concedo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Srª Presidente, o relatório já foi lido. Então, penso que possamos passar à discussão e ao voto da matéria, sem mais delongas. É um projeto meritório. Apenas equaliza regras em relação à tarifação de serviço público e a quem cabe pagar pelos serviços dos aparelhos medidores dentro do serviço público. É apenas isso. Obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Continua em discussão a matéria. (Pausa.)
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Peço a palavra para discutir, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Para discutir, tem a palavra o Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, creio que vamos aprovar essa matéria em um momento extremamente importante, em um momento de definições. É óbvio que a Copa do Mundo vira motivo de atração e até de pressão, mas eu diria que seria importante aproveitarmos essa matéria, para, não à luz somente da Copa do Mundo, efetivamente atacarmos os graves problemas de mobilidade existentes principalmente nos grandes centros, fruto da ausência de políticas e da ausência de planejamento.
O PPA 2012-2015, por exemplo, Senadora Vanessa, traz um importante nível de investimento para essa área de mobilidade. O Brasil, em minha opinião, discute essa questão de forma ainda extremamente atravessada, porque fizemos alguns debates no País colocando um modal contra o outro, como se pudéssemos fazer esse debate dessa forma – é a tal da história de BRT, VLT, metrô –, como se essa fosse uma disputa acirrada a partir das oportunidades de negócios para cada operador de sistema. O que tem de estar em jogo, o que tem de estar em voga, o que tem de estar em pauta é a real necessidade disso e o tipo de modal que se ajusta a cada cidade.
Pensando em um processo de crescimento, não vamos enfrentar, ou melhor, conviver, nos próximos anos, com um nível de redução de população e, principalmente, de fluxo nas grandes cidades brasileiras. Pelo contrário, ainda que a gente tenha trabalhado o desenvolvimento regional, Senador Ferraço, a cidade Vitória e a cidade Vila Velha continuam crescendo. E esse crescimento econômico ainda impulsiona outra coisa que está, eu diria, na veia dessa questão da mobilidade, que é a utilização de veículos para locomoção cada vez mais individualizada: o sujeito possui o seu carro e passa a ser um ofensor a mais.

Então, acredito que esse é um debate importantíssimo. Inclusive, eu queria sugerir, Senadora Vânia, que, além dessa aprovação, a gente pudesse fazer, de modo imediato, após essa aprovação, um chamamento aqui, e quero insistir nisso. Dizem: “Ah! a Copa do Mundo será realizada em 2014”. Estou discutindo isso na minha cidade, Salvador. Todo mundo fica dizendo: “A Copa, a Copa, a Copa...”. Salvador faz carnaval e bota um milhão de pessoas na rua por três dias, e não há essa agonia toda. Vamos botar 55 mil pessoas em um estádio, não mais do que isso. Mas, na Copa, em Salvador, por exemplo, vão ser realizados somente três jogos. Se a seleção espanhola fosse jogar lá, seria até legal, porque há uma comunidade espanhola grande na Bahia. A gente vai ver um bocado de participação de seleções. Com todo o respeito ao Cazaquistão, quero dizer que, se for o Cazaquistão a jogar lá, não sei se haverá uma audiência tão grande. Mas, quando a Copa do Mundo terminar, Salvador vai ficar com as ruas abarrotadas de carros, estranguladas, com um processo imobiliário crescente, o que significa que, cada vez mais, haverá esse tipo de deslocamento dentro da cidade, uma rearrumação, com novos centros urbanos sendo criados. E não há um debate mais profícuo sobre o nível de junção entre o que é esse planejamento urbano e o que é a adoção de mobilidade.
E há mais uma coisa que me preocupa enormemente: como diz a história do outro lá, todo mundo só pensa, como há o pedestre, no “carrestre”, fazendo uma gozação. Quem tem carro tem carro. E quem anda a pé? Mobilidade é isso também! Quais são as condições que temos? Por exemplo, posso falar aqui, Senador Ferraço, tranquilamente, que Salvador não tem essas condições. Nos grandes centros, onde estão os shoppings, não há passeio que sirva às pessoas que quiserem sair dessas áreas para se deslocarem para áreas do centro financeiro. Então, é difícil para o sujeito andar a pé nessa cidade. Não estou falando de andar por lugares distantes. Ninguém vai andar com um calor de 30ºC, com o sol a pino. Mas pode andar de bicicleta, a pé.
Hoje, o nosso grande drama nas cidades chama-se motocicleta. Estive em São Paulo, na segunda-feira – fui para o encontro do Futurecom –, e peguei um táxi às 6h30 para ir para o aeroporto, para vir para Brasília, e havia um engarrafamento infernal, provocado por um acidente com motocicletas, que andam entre um carro e outro. Essa coisa acontece em Salvador, em Goiânia, em Vitória. Aliás, motocicleta está em tudo quanto é lugar. Na Bahia, não há mais jegue. Na roça, só se usa motocicleta.

Pensar a mobilidade urbana para propiciar acessibilidade é importante, porque estamos focando hoje só mobilidade urbana para atender exclusivamente a uma linha de transporte que ligue o aeroporto até o estádio, para atender a questão Copa. Em Goiânia, em Salvador – sei lá mais onde! –, não serão realizados mais do que três jogos, Senadora Lúcia Vânia.
Temos de pensar no que existe, no que fica e no que vamos pensar para essas cidades. Portanto, é importante aprovarmos isso, e, ao mesmo tempo, seria fundamental que a nossa Comissão pudesse botar o dedo na ferida, principalmente levando em consideração esse PPA e a necessidade de a gente trabalhar de forma mais intensa essa questão da mobilidade urbana.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Senador Walter Pinheiro antecipou a discussão do Item 2 da pauta, no qual já vamos entrar e que é terminativo. Isso foi bom, porque estamos aguardando que haja quórum aqui para votar esse projeto.

Continua em discussão a matéria constante do Item 1 da pauta. (Pausa.)
Não havendo mais quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, pela aprovação do projeto. O projeto vai à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, para prosseguimento de sua tramitação.

Passamos à apreciação do Item 2 da pauta, objeto do que foi discutido aqui pelo Senador Walter Pinheiro. A decisão é terminativa. Trata-se do Projeto de Lei da Câmara nº 166, de 2010, que precisa de decisão terminativa. É preciso quórum qualificado.
ITEM 2

- Terminativo -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 166, DE 2010

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e das Leis nºs 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras providências.

Autoria: Deputado Alberto Goldman.
Relatoria: Senador Acir Gurgacz.
Relatório: favorável ao Projeto.

Observações: 1 - Em 17/11/2010, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania apresentou parecer favorável à matéria.

2 - Em 30/11/2010, a Comissão de Assuntos Econômicos apresentou parecer favorável à matéria.

3 - Em 14/12/2010, a Comissão de Meio Ambiente, Direito do Consumidor e Fiscalização e Controle apresentou parecer favorável à matéria.

4 - Em 25/05/2011, a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo apresentou parecer favorável à matéria.

5 - A matéria constou da pauta da Reunião do dia 22/06/2011.
Lembro aos Srs. Senadores, mais uma vez, que o projeto é terminativo. É um projeto extremamente importante, como já foi dito aqui pelo Senador Walter Pinheiro. Há uma demanda muito grande de todos os Estados no sentido de que seja aprovado esse projeto o mais rapidamente possível, para que possa haver esse marco legal importante na área de mobilidade urbana.

Concedo a palavra ao Senador Acir Gurgacz, para proferir seu relatório.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito obrigado, Senadora Presidente Lúcia Vânia, pela sua atenção com relação a este projeto.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Pois não, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Delcídio.

O SR. DELCÍDIO DO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Srª Presidente, como tenho de participar de uma audiência agora e não poderei estar presente na votação, quero fazer coro com a votação deste projeto e votar “Sim”, se é que se pode fazer isso, antecipadamente. Trata-se de projeto altamente relevante. Acompanho o Relator, o nobre Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Delcídio.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – O Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 166, de 2010 (PL nº 694, de 1995, na Casa de origem), que objetiva instituir as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), resulta da sistematização de quatro proposições que tramitavam na Câmara dos Deputados: o próprio Projeto de Lei (PL) nº 694, de 1995, do Deputado Alberto Goldman, que “institui as Diretrizes Nacionais do Transporte Coletivo Urbano e dá outras providências”; o PL nº 1.974, de 1996, do Deputado Chico da Princesa, que “dispõe sobre a prestação de serviços de transporte rodoviário coletivo de passageiros sob o regime de concessão ou permissão e dá outras providências”; o PL nº 2.234, de 1999, do Deputado Sérgio Carvalho, que “dispõe sobre sistema integrado de transporte coletivo urbano”; e o mais recente, o PL nº 1.687, de 2007, de iniciativa do Poder Executivo, que “institui as diretrizes da política de mobilidade urbana e dá outras providências”.

A proposição desdobra-se em vinte e oito artigos, distribuídos em sete capítulos.

Não vou ler todos os capítulos, Srª Presidente, porque vão se cansar todos os nossos colegas. Vamos para a análise.
Nos termos do art. 104 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), compete à Comissão de Serviços de Infraestrutura opinar sobre matérias pertinentes a transportes e obras públicas em geral.

Ao atender a determinação constitucional inscrita no art. 21, inciso XX, da Lei Maior, que estabelece a competência da União para “instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos”, o PLC nº 166, de 2010, fixa o marco regulatório do setor. Nesse sentido, orienta as ações do setor público e do setor privado com vistas a integrar os sistemas de mobilidade urbana com os objetivos da política de desenvolvimento e de expansão urbana, expressa nos planos diretores municipais.

O projeto, em síntese, pretende estabelecer princípios, diretrizes e instrumentos para que os Municípios possam executar uma política de mobilidade urbana que promova a acessibilidade universal em suas dimensões econômicas, sociais, educacionais e culturais, contribuindo para o desenvolvimento urbano sustentável.

Passam a nortear a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) os princípios de: acessibilidade universal; desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambientais; equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da PNMU; segurança nos deslocamentos das pessoas; justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana.

Como principais diretrizes a serem observadas, destacam-se: a precedência do transporte não motorizado sobre o motorizado e do transporte coletivo sobre o individual; a priorização de projetos de transportes coletivos estruturadores do território e indutores do crescimento; a mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos; e o estabelecimento de uma política tarifária baseada nos critérios de equidade no acesso aos serviços, de eficiência e de modicidade.

Com vistas à regulação tarifária, a proposição prevê o custeio dos serviços de transporte tanto por usuários como por beneficiários indiretos; determina a integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e redes de transporte; exige que quaisquer benefícios concedidos a determinadas classes de usuários sejam precedidos da previsão em lei dos recursos financeiros necessários à cobertura de perdas tarifárias daí decorrentes; obriga os Municípios a divulgarem periodicamente os impactos desses benefícios; fixa regras para reajustes e revisões, determinando que parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas, assim como das receitas alternativas, seja necessariamente apropriada em proveito da modicidade; e determina critérios e periodicidade para os reajustes de valores.

O projeto trata também dos direitos dos usuários dos serviços de transporte coletivo, entre os quais o de receber “serviço adequado”, nos termos da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, o de participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana e o de ser informado sobre itinerários, horários, tarifas e meios de interação entre os modos de transporte.

Adiante, o PLC nº 166, de 2010, estabelece a distribuição de competências administrativas entre a União, os Estados e os Municípios.

Merece destaque, nesse aspecto, a introdução de mecanismo que faculta à União a delegação da organização e da prestação de serviço de transporte interestadual de caráter urbano aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios, desde que constituído convênio de cooperação ou consórcio para tal fim. Analogamente, permite aos Estados a delegação de serviços intermunicipais para Municípios. Tais instrumentos poderão contribuir para evitar conflitos institucionais entre Estados e Municípios que têm contribuído para agravar as condições de mobilidade nas regiões metropolitanas e aglomerações urbanas.

Os princípios, diretrizes e instrumentos fixados na lei proposta deverão consubstanciar-se no Plano de Mobilidade Urbana, a ser necessariamente elaborado por todos os Municípios sujeitos à obrigatoriedade do plano diretor de que trata o art. 182 da Constituição Federal.
Cumpre, por fim, destacar que a proposição sob exame resulta de muitos anos de debates, que se iniciaram com a apresentação, em 1995, do PL nº 694, do Deputado Alberto Goldman. O Poder Executivo, a seu turno, antes de encaminhar ao Congresso Nacional o projeto que culminou com a redação ora submetida ao Senado Federal, promoveu diversas audiências públicas, no âmbito das Conferências e do Conselho das Cidades. Na Câmara dos Deputados, a matéria foi debatida em comissão especial ao longo de três anos. A elaboração do projeto em pauta foi marcada, assim, pelo debate democrático de seus preceitos.

Ao estabelecer o marco legal destinado a regular os diversos modos de mobilidade urbana, o projeto supre uma lacuna normativa que perdura desde a promulgação constitucional de 1988. Nesse contexto, consideramos que a proposição contribui adequadamente para conferir efetividade ao comando inscrito no art. 182 da Constituição Federal, no sentido de que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme as diretrizes gerais fixadas na legislação federal, promova o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e assegure o bem-estar de seus habitantes.

Passo ao voto, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 166, de 2010.

É esse o nosso relatório, Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores.

Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço a V. Exª, Senador Acir.
Quero, mais uma vez, reiterar aqui a importância desse projeto. Como se trata de decisão terminativa, vou colocar o projeto em discussão, para ver se algum dos Senadores quer discuti-lo. Vamos suspender a votação até que haja quórum. Enquanto isso, vamos passar para outro item da pauta.

Gostaria de perguntar ao Senador Ferraço se gostaria de discutir a matéria. (Pausa.)
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. Fora do microfone.) – Quero votar, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – V. Exª quer votar, mas, agora, não pode fazê-lo.

O Senador Walter Pinheiro já manifestou sua opinião.

Então, vamos colocar em votação alguns requerimentos que são importantes.

Senador Acir, se houver quórum, eu chamo V. Exª.

Vamos passar ao Item 9 da pauta.

ITEM 9

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 49, DE 2011 – CI

Com fundamento no Regimento Interno do Senado Federal, requeremos ao Ministério de Minas e Energia informações sobre resultados de trabalhos desenvolvidos pela Petróleo Brasileiro S.A – Petrobras, nos Estados de Mato Grosso e Goiás, relacionados à pesquisa de petróleo e gás natural.

Autoria: Senadores Blairo Maggi, Jayme Campos e esta Presidente, Lúcia Vânia.

Em discussão o Requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação o Requerimento.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.

Eu perguntaria ao Senador Walter Pinheiro se tem alguma objeção a relatar a matéria constante do Item 5 da pauta, como Relator ad hoc. (Pausa.)

ITEM 5

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 4, DE 2010

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), com o objetivo de estabelecer a obrigatoriedade da realização de estudos geológicos, geotécnicos e topográficos, prévios, para a construção de qualquer espécie de edificação em encostas de morros, montanhas, maciços, terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação e em outras áreas do gênero, comprovadamente de risco.

Autoria: Senador Romeu Tuma.

Relatoria: Senador Lindbergh Farias; Relator ad hoc: Senador Walter Pinheiro.

Relatório: pela aprovação do Projeto, nos termos do substitutivo que apresenta.

Observações: 1 - O projeto será apreciado pela Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, em decisão terminativa.
2 - A matéria constou da pauta da reunião do dia 11/08/2011.

3 - Em 24/08/2011, o Relator apresentou novo relatório.

Concedo a palavra ao Senador Walter Pinheiro, para proferir seu relatório.
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidente, quero ir diretamente ao relatório.

O projeto em análise acrescenta parágrafos ao art. 5º da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, conhecida como “Estatuto da Cidade”, para condicionar a construção de qualquer edificação em áreas de risco à prévia existência de levantamento geológico, geotécnico e topográfico.

As áreas de risco listadas no projeto são as seguintes: “morro, montanha, maciço, promontório ou pontão, caverna, chapada, campo de duna, ou qualquer sedimento inconsolidado, solo[s] arenoso[s], bem como em terrenos alagadiços ou sujeitos à inundação, planície de inundação, pântanos, solo encharcado, aquíferos, curso de água, lago, lagoa, ribeirão, ribeira, regado, arroio, riacho, córrego, boqueirão, lajeado, mangues, tabuleiro, várzea ou qualquer terreno do gênero”.

Com relação às áreas de risco já ocupadas, os levantamentos geológico, geotécnico e topográfico deverão ser elaborados no prazo de 365 dias após a publicação da lei, ao final do qual as edificações deverão ser demolidas.

O autor da proposição, Senador Romeu Tuma – o falecido Senador Romeu Tuma –, justifica a iniciativa sob o argumento de que as tragédias urbanas ocorridas nas principais cidades brasileiras no início de 2010, em que deslizamentos de terras causaram dezenas de vítimas fatais, foram motivadas por fatores como o excesso de chuvas, a ocupação desordenada do solo urbano e a falta de estudo geológico, geotécnico e topográfico dos terrenos onde são construídos diversos tipos de imóveis.

Segundo o autor, o monitoramento e a manutenção de encostas poderia evitar muitas mortes, pois há sinais que antecedem os deslizamentos, como “trincas em terrenos, rachaduras nos sistemas de drenagem, abatimentos na pista, alagamento de aterros”.

O levantamento requerido avaliaria a estabilidade do terreno, do ponto de vista geotectônico e geotécnico, sua potencialidade pedológica, sua disponibilidade hidrológica e sua compatibilidade com as necessidades humanas em geral.

A proposição foi distribuída às Comissões de Serviços de Infraestrutura (CI) e de Desenvolvimento Regional e Turismo (CDR), cabendo à última a decisão terminativa. Não foram oferecidas emendas.

Quero passar logo ao voto, Srª Presidente, mas, na análise, há uma ponderação feita pelo Relator, Senador Lindbergh Farias, que quero destacar: é preciso mais responsabilidade na ocupação do solo urbano. A edificação de habitações sem a menor consideração das características específicas dos solos já levou a vida de inúmeras pessoas inocentes, em decorrência de deslizamentos de terra que poderiam ter sido evitados. O projeto em análise é fundamental para que esses erros não se repitam.
Vamos ao voto.
Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 4, de 2010, com uma emenda substitutiva. A emenda é aqui apresentada, promovendo alterações, incluindo, no art. 2º, item “h”, “a ocupação de áreas de risco”, mais o inciso XVII; no art. 40, o § 6º; no art. 42, os incisos IV e V; no art. 4º, o inciso VII, “adequação à carta geotécnica municipal”. Altera também, pelo art. 3º, o art. 4º da Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, que passa a vigorar acrescido do § 4º, que diz que “o disposto do inciso VII passa a vigorar dois anos após a publicação desta Lei”, e do § 5º, que autoriza a União “a auxiliar os Municípios na elaboração de suas cartas geotécnicas, concedendo prioridades àqueles incluídos no cadastro de Municípios suscetíveis a desastres naturais a ser elaborado pela União”.

Portanto, essas são as alterações aqui propostas pela emenda substitutiva ao texto.

Dessa forma, Srª Presidente, somos pela aprovação do relatório apresentado pelo Senador Lindbergh Farias, com essa emenda substitutiva apresentada ao texto.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Coloco-o em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão, pela aprovação do projeto, nos temos da Emenda nº 1, da Comissão de Infraestrutura.

A matéria vai à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo.

ITEM 3

- Não Terminativo -

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 139, DE 2009

Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos.

Autoria: Senador Sérgio Zambiasi.
Relatoria: Senador Waldemir Moka.
Relatório: pela aprovação do projeto, com uma emenda apresentada.

Observações: 1 - A matéria ainda será apreciada pelas Comissões de Agricultura e Reforma Agrária; Constituição, Justiça e Cidadania; e Assuntos Econômicos, cabendo à última a decisão terminativa.

Concedo a palavra ao Senador Waldemir Moka, para proferir seu relatório.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – O Senador Acir teria dito que leu o relatório, Srª Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – S. Exª leu o de mobilidade urbana. Esse é o relatório de V. Exª.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidenta.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Em que página está?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Página 89.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – Srª Presidente, na verdade, é um projeto de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos.

Submete-se ao exame da Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI) o Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 139, de 2009, do Senador Sérgio Zambiasi, que autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos. A proposição será examinada posteriormente pelas Comissões de Agricultura e Reforma Agrária (CRA), em razão do Requerimento nº 246, de 2011, de autoria do Senador Acir Gurgacz, e de Assuntos Econômicos (CAE), cabendo à última a decisão terminativa.

O projeto possui cinco artigos. O art. 1º autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos. Os objetivos do Fundo são apontados em seu parágrafo único: o apoio financeiro a projetos e programas que visem à melhoria da qualidade e da quantidade dos recursos hídricos pela redução da erosão e pela preservação do solo e da mata ciliar em pequenas propriedades rurais.

O art. 2º estabelece que o Fundo é de natureza contábil, com duração indeterminada, e tem as seguintes fontes de recursos: dotações consignadas na Lei do Orçamento Anual da União e nos seus créditos adicionais; contribuições, subvenções, auxílios, legados, doações de pessoas físicas e jurídicas e de entidades e organismos de natureza pública e privada, nacionais ou internacionais; resultado das aplicações financeiras dos recursos próprios; e saldos de exercícios financeiros anteriores.

O art. 3º dispõe que o Fundo será gerido pela Agência Nacional de Recursos Hídricos (ANA). Em seu parágrafo único, há determinação de que a fiscalização dos projetos e programas financiados pelo Fundo será feita pela ANA, e a sua implementação se dará por bacia hidrográfica.

O art. 4º determina que o Poder Executivo estimará o montante da despesa decorrente do Fundo e o incluirá em demonstrativo que acompanhará o projeto de lei orçamentária cuja apresentação ocorrer após decorridos sessenta dias da publicação da lei que cria o Fundo. O art. 5º estabelece a cláusula de vigência.

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental.

Srª Presidente, fizemos apenas uma emenda, de caráter redacional. O art. 3º dispõe que o Fundo será gerido pela Agência Nacional de Recursos Hídricos, mas a técnica legislativa recomenda que é melhor dizer que “o Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos será gerido pelo órgão responsável pela gestão de recursos hídricos da União”. Assim, em caso de mudança dessa sigla, não haverá problema algum. Essa é uma redação sugerida pela nossa consultoria. E, de acordo com o parágrafo único, “os projetos e programas financiados pelo Fundo Nacional de Proteção dos Recursos Hídricos deverão ser implementados por bacia hidrográfica, em consonância com a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997”. Damos essa redação apenas e tão somente para atender à técnica legislativa, porque, assim, mesmo que se altere a sigla, não haverá alteração na lei ao longo do tempo.

Eu queria, rapidamente, dizer que recebi do Ministério do Meio Ambiente um pedido de retirada de emenda supressiva quanto a pequenas propriedades. Eu não o fiz, Srª Presidente, entendendo que essa discussão pode ser travada em outras Comissões. Chegou-me essa recomendação ontem, e eu não quis fazer isso, entendendo que, como a matéria ainda vai para a Comissão de Agricultura e para a Comissão de Assuntos Econômicos, essa emenda poderá ser apresentada. Também se trata de meio ambiente. Não sei se há um entendimento de governo. De repente, pode até não haver esse entendimento.

É esse o meu relatório, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir parecer da Comissão pela aprovação do projeto, com a Emenda nº 1.

O Projeto vai à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, para prosseguimento de sua formação.
Falem para o Demóstenes que já vamos à votação. Vamos votar o projeto de mobilidade urbana.

Como vota o Senador Walter Pinheiro?
O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Favorável, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Acir Gurgacz?
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Favorável, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Voto conhecido.

Como vota o Senador Waldemir Moka?
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – “Sim”, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Ricardo Ferraço?
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Voto “Sim”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Wellington Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – “Sim”, voto favorável.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – O voto do Senador Delcídio pode ser computado, Srª Presidente?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Está aberto o processo de votação. Vamos aguardar a chegada dos demais Senadores. (Pausa.)
Vamos ao Item 8 da pauta.

Senador Ferraço, veja se há algum inconveniente para V. Exª relatar a matéria constante do Item 8.

Senador Valadares, dê seu voto para o projeto de mobilidade urbana. O Relator é o Senador Acir Gurgacz.

Senadores Cyro Miranda e Francisco Dornelles, como votam V. Exªs? Este projeto é do seu Ministério, o das Cidades.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – O importante é ser seu.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Voto com o Relator, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Como vota o Senador Francisco Dornelles?
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Voto com a Presidente e com o Relator.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Acir.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Temos algumas emendas de redação apenas. Srª Presidente, eu poderia incluí-las no meu relatório já em votação?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – São emendas só de redação?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Só de redação. Nem precisa ser lido.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Deixa a Consultoria dar uma olhada, por favor.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – A Consultoria já deu uma olhada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Já deu uma olhada?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Já. É emenda só de redação.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O.k.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito obrigado, Srª Presidente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Podemos relatar o Item nº 8, Srª Presidente?
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pode relatar.

Está suspensa a votação. Vamos apreciar o Item nº 8 da pauta, que trata do Ofício “S” nº 17, de 2010.

Senador Jayme Campos, está em votação o relatório do Senador Acir Gurgacz sobre mobilidade urbana. Como vota V. Exª?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Voto com o Relator. Voto “Sim”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Acir, por favor, leia as emendas para as quais V. Exª pediu aprovação, que vou submetê-las ao Plenário.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª Presidente, as emendas de redação apresentadas ao PLC nº 166, de 2010, que institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), visam a duas alterações básicas: a primeira é a supressão da expressão “ou coletividade” do texto do inciso I do art. 8º, por ser redundante, uma vez que a expressão “classe de usuários” representa, por si só, quem será beneficiado com os benefícios tarifários; a segunda substitui a expressão “tarifa de remuneração dos custos de operação” por “tarifa de remuneração da prestação de serviço”, considerando que essa forma de expressão vem sendo adotada na legislação que trata das concessões públicas, conforme se verifica no art. 175 da Constituição Federal, da Lei nº 8.987, de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos. Essa segunda alteração será efetuada também no art. 9º, caput, e §§ 1, 3, 4, 7 e 9. Esse é o resumo das emendas, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Acir, segundo a Consultoria, algumas das emendas não são de redação, o que poderá provocar a volta desse projeto à Câmara, uma vez que a Mesa não aceitaria como emenda de redação.

Então, eu pediria a V. Exª, já que a votação está suspensa, que se sentasse com a Consultoria e discutisse aquilo que realmente seja emenda de redação. São várias emendas. Então, eu aconselharia isso a V. Exª, para evitar que esse projeto volte à Câmara, o que seria, penso, terrível para nós.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Seria um prejuízo muito grande, Srª Presidente. Muito obrigado pela sua intenção e pela sua cautela para com o projeto. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pois não. V. Exª pode sentar-se com a Consultoria.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – Srª Presidente, peço a palavra pela ordem. Já que estamos aguardando que haja quórum para votação, peço a palavra pela ordem, Senadora Lúcia Vânia.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O quê?

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM –MT) – Enquanto aguardamos, naturalmente, a chegada aqui de mais Senadores e Senadoras para votar, peço a palavra pela ordem a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM –MT) – Senadora Lúcia Vânia, Srªs e Srs. Senadores, eu queria apenas fazer uma indagação a V. Exª: esta Comissão tem recebido os relatórios do andamento das obras da Copa do Mundo, para vermos se serão atendidas as necessidades da Copa do Mundo não só em relação aos estádios, mas, sobretudo, em relação à mobilidade urbana?
Pelo conhecimento que temos, por meio da imprensa, o cronograma, infelizmente, está aquém da necessidade. Os prazos estão se exaurindo, e isso dá a entender que quase pouco vai ser realizado, diante do enfrentamento que temos de fazer em relação às obras, que estão sendo impedidas por decisão do próprio Tribunal de Contas da União e, certamente, pelas dificuldades até mesmo de viabilização dos recursos.

Particularmente, tenho acompanhado as obras em Mato Grosso. Até agora, em termos de mobilidade urbana, as obras estão sendo realizadas com recursos estaduais. Mesmo assim, isso não significa nem mesmo 5% das obras que terão de ser executadas para o bom andamento do evento.

Nesse caso, o que eu queria saber de V. Exª, Presidente Lúcia Vânia – esta Comissão de Infraestrutura tem muito a ver com o andamento das obras –, é se o Governo Federal tem encaminhado a V. Exª os cronogramas previstos do andamento dessas obras, até porque se está aprovando aqui um projeto relativo à mobilidade urbana. Tem a obrigação esta Comissão de levar aos órgãos vinculados o pedido de informação, até para que esta Comissão possa compor, por delegação de V. Exª, um grupo de Senadores e de Senadoras para visitar as obras, ou seja, para tomar conhecimento do que está acontecendo, para ver de perto se, de fato, as obras estão sendo realizadas.

Essa é a observação que eu gostaria de fazer a V. Exª, e a acho muito pertinente diante do fato de que os prazos estão se exaurindo e de que tenho visto quase nada acontecer de forma concreta.
Essa é minha participação, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Senador Jayme Campos, temos recebido os relatórios do Ministério da Integração Nacional. A Comissão também recebeu um convite do Ministério do Planejamento para fazer uma avaliação das obras como um todo. No entanto, de mobilidade urbana ainda não tivemos nenhuma informação.

V. Exª tem razão. Temos visto pela imprensa que o cronograma está atrasado. Daí a nossa preocupação, hoje, em votar esse projeto. Esse projeto é muito importante, para que a gente possa fazer essa interligação dos diversos modelos de mobilidade existentes, dos diversos modais que existem dentro das cidades. E a nossa pretensão é fazer um requerimento solicitando uma audiência pública com os órgãos envolvidos, para que possamos acompanhar essa questão da mobilidade urbana. Estamos aguardando apenas a votação desse projeto, para darmos prosseguimento a essa discussão.

Agradeço a V. Exª a sugestão.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Eu só gostaria de constar meu voto ao Item 2, por gentileza. Voto com o Relator, no projeto apreciado nesta manhã na Comissão.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – O Senador Jorge Viana vota com o Relator.

Concedo a palavra ao Senador Reditario Cassol.

O SR. REDITARIO CASSOL (Bloco/PP – RO) – Quero manifestar meu voto em favor do relatório do Relator no Item 2. Por favor, gostaria que ficasse registrado meu voto com o Relator, meu voto “Sim”.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada.

Já deu quórum. Passemos, então, ao Item nº 8 da pauta.

Estamos aguardando a análise das emendas, para submetê-las ao Plenário.
O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Srª Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Acir.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Conversamos com os consultores, e, de fato, a Emenda nº 1, de redação, precisa ser retirada. Peço, então, que seja retirada a Emenda nº 1, de redação. Em relação às demais, não há problema. Retiro, portanto, a Emenda nº 1, evitando o risco de a matéria voltar à Câmara, Srª Presidente. Em relação às demais, entendemos que não há problema.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Retirada a Emenda nº 1.

Colocamos em votação, em bloco, se assim o Plenário concordar, as demais emendas de redação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Eu perguntaria aos Srs. Senadores se poderíamos considerar na votação do projeto original a mesma votação das emendas? Podemos considerar a votação do projeto com a mesma votação das emendas?

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Sim, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o projeto e as emendas apresentadas, exceto a Emenda nº 1.

Será feita a comunicação ao Sr. Presidente do Senado Federal, nos termos do § 2º do art. 91 do Regimento Interno.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Muito obrigado, Srª Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Peço a palavra pela ordem, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra o Senador Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Considerando a importância e a dimensão desse projeto e o tempo em que ele está sendo debatido não no Senado, mas no Congresso Nacional, penso que poderíamos requerer um pedido de urgência para que este projeto fosse encaminhado à Mesa do Senado da República e para que o Plenário do Senado pudesse apreciá-lo. Eu queria submeter essa sugestão à avaliação de V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – A Consultoria informa que o projeto é terminativo nesta Comissão e vai a plenário apenas para abrir prazos de emenda. E, não havendo emenda, o projeto vai à sanção.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Então, não haveria a necessidade de urgência?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Não, não há necessidade disso, porque o projeto é terminativo aqui. E, não havendo interposição de recursos, o projeto vai à sanção.

ITEM 8

- Não terminativo -

OFÍCIO “S” Nº 17, DE 2010
Encaminha ao Senado Federal, nos termos do § 1º do art. 28 da Lei nº 11.079, de 2004 (parceira público-privada), documentação pertinente aos estudos, informações e demonstrativos relativos ao cumprimento, por parte do Município de São Carlos, dos limites e parâmetros estabelecidos na citada Lei, referente ao processo de contratação de parceria público-privada para a execução de serviços de limpeza urbana e atividades correlatas, na modalidade de concessão administrativa.

Autoria: Prefeitura Municipal de São Carlos – SP.

Relatoria: Senador Lobão Filho.

Relator ad hoc: Senador Ricardo Ferraço.

Relatório: para que a Comissão tome conhecimento da matéria e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

Concedo a palavra ao Senador Ricardo Ferraço, para proferir o relatório.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é submetido ao exame desta Comissão o Ofício “S” nº 17, de 2010, da Prefeitura Municipal de São Carlos – SP, que encaminha ao Senado Federal, atendendo determinação contida no art. 28 da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, os estudos, as informações e os demonstrativos relativos à parceria público-privada, em processo de contratação pelo Município, na modalidade de concessão administrativa.

Em face do exposto, voto para que esta Comissão de Serviços de Infraestrutura tome conhecimento do Ofício e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

É como eu relato, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Coloco-o em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado o relatório, que passa a constituir o parecer da Comissão, para que a Comissão tome conhecimento da matéria e proceda ao seu arquivamento, com o envio da presente deliberação ao Ministério da Fazenda.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa.

Senador Walter Pinheiro, há um requerimento de sua autoria em que solicita sejam convidados os representantes do Ministério dos Transportes. Eu consultaria V. Exª se gostaria que eu colocasse em votação esse requerimento.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Senadora, na realidade, esse requerimento foi uma combinação com a Senadora Vanessa, para que, não só com o Ministério dos Transportes, mas também com a Secretaria de Portos, pudéssemos estabelecer uma discussão acerca do projeto que a Senadora está relatando. A proposta da Senadora era retirar de pauta o projeto, para realizarmos essa audiência pública sobre o Projeto de Lei nº 362, de 2011, mas com algumas modificações.

Então, queríamos que houvesse a participação do Ministério dos Transportes, da Secretaria de Portos e da Antaq. Aí eu retiraria os representantes de Manaus, os representantes dos Portos Delegados, porque seria importante que houvesse só a participação das instituições de governo que cuidam da política. Aí eu acrescentaria, a pedido da Senadora Vanessa Grazziotin, o representante de um órgão público estadual, da Superintendência Estadual de Navegação, Portos e Hidrovias do Governo do Amazonas, que é o órgão regulador no Estado do Amazonas.

Seriam essas as alterações que eu faria no requerimento. Se V. Exª pudesse colocá-lo em votação, adiantaríamos uma posterior marcação dessa audiência pública e, consequentemente, a apreciação do Projeto de Lei nº 362, que é se suma importância.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Item extrapauta:

ITEM ÚNICO

- Não Terminativo -

REQUERIMENTO Nº 52, DE 2011 – CI

Nos termos do art. 90, V, c/c art. 93, II, do Regimento Interno deste Senado, requeiro a realização de Audiência Pública na Comissão de Serviços de Infraestrutura – CI, com vistas a instruir o Projeto de Lei do Senado nº 362, de 2011, com a participação dos seguintes representantes: Ministério dos Transportes – Dr. Marcelo Perrupato – Secretário Nacional de Políticas de Transporte; DNIT – Dr. Adão Magno Marcondes Proença – Diretor de Infraestrutura Aquaviária; Representante da Antaq; Representante da Secretaria de Portos – SEP/PR; e Representantes dos Portos Delegados – AM/PA/SC.

Autoria: Senadores Walter Pinheiro e Vanessa Grazziotin.
Em discussão a matéria, com as modificações apresentadas pelo Senador Walter Pinheiro. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Coloco-o em votação.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que concordam permaneçam sentados. (Pausa.)

Aprovado, com as modificações já solicitadas e explicitadas pelo Senador Walter Pinheiro.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – Pela ordem, peço a palavra, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, tem a palavra V. Exª.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – Senadora Lúcia Vânia, cheguei aqui um pouco atrasado e queria manifestar meu voto favorável ao Item 2, o Projeto de Lei oriundo da Câmara dos Deputados nº 166, de 2010.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – É o projeto que trata de mobilidade urbana. O seu voto será considerado em Ata, uma vez que já foi encerrada a votação.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) – Agradeço a V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigada.

Agradeço a presença aos Srs. Senadores.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 09 horas e 35 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 46 minutos.)







